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Arraste-se, diabo velho,  

que não há em meu coração 

Mais correntes que te prendam. 

Fuja bem longe enquanto durar  

Esta canção. 

 

Abertura 

 

Daniela Manica: Uma das principais contribuições de uma antropologia feminista da ciência e da 

tecnologia é a possibilidade de observar os conhecimentos ancestrais de forma simétrica à da 

tecnociência contemporânea. Hoje vamos conhecer um pouco da ciência indígena da liderança huilliche 

Íngrid Echeverría Huequelef. Ingrid é Werken, ou seja, uma autoridade da comunidade Lafken Mapu. 

 

Se você não ouviu os outros episódios da série, recomendo que volte. Especialmente ao episódio 2, em 

que falamos um pouco sobre nossa chegada a Chiloé e sobre o trabalho que a antropóloga Sol e sua 

equipe realizam nesse território. Na tarde em que gravamos o episódio anterior, fomos à casa da mãe de 

Ingrid na Barra Chaiguao. Sou Daniela Manica, antropóloga e pesquisadora na UNICAMP. 



 

María Sol Anigstein: E eu sou María Sol Anigstein, antropóloga e professora da Universidade do Chile. 

Em um exercício de etnografia sensorial, fomos com a equipe de pesquisa aprender a coletar um tipo 

específico de alga muito valorizado pela indústria cosmética e pela de plásticos. Essa é uma das 

principais tarefas que Ingrid e outras algueiras realizam na região desde crianças. 

 

Nos reunimos para aprender como é a luga, como reconhecê-la entre outros tipos de algas e oferecer ao 

corpo a experiência da coleta de algas, a temperatura do mar, o cheiro da maré nas pedras da praia, a 

intensidade das ondas. Sentir a textura das algas nas mãos, selecionar as mais escuras e grandes, com 

bordas menos recortadas e textura mais áspera, que são as melhores. Separar, tirá-las da praia. A tarde 

estava chuvosa. Uma neblina espessa anunciava mais chuva. 

 

Daniela: No dia seguinte, quando gravamos o episódio que apresentamos hoje, o clima mudou 

completamente. 

A chuva parou e abriu um lindo dia de sol. Pudemos avistar as outras ilhas que cercam a ilha grande de 

Chiloé e até a parte continental com a Cordilheira dos Andes e o vulcão Corcovado. Uma paisagem linda. 

Depois fomos encontrar Ingrid em sua casa. Ela mora numa casa bonita com vista para o mar. Chegamos 

de tarde. Seus filhos e filhas estavam muito animados para ir aproveitar a praia.  

 

[som de passos sobre conchas, instrumentos musicais] 

 

Daniela: Então descemos e caminhamos um pouco para encontrar um lugar tranquilo para gravar. Nos 

sentamos na areia e aí eu te deixo com a gravação da nossa conversa, em que falamos sobre ciência 

indígena, justiça epistêmica e aprendemos um pouco sobre a vida das mulheres navegantes de Chiloé. 

 

Bloco 1: Investigação e cuidados feitos em diálogo 

 

Sol: Naquela pedra poderia ser…naquelas pedras para nos sentarmos? 

 

Ingrid Echeverría Huequelef: Como quando baixar a maré aí podem ficar aí cavando e ver se pegam 

pin…aí à esquerda. 

 



[som de instrumentos musicais] 

 

Daniela: Mundaréu na praia. É a primeira vez que gravamos na praia. Temos uma paisagem sonora muito 

linda. Agradeço muito, Ingrid, pela permissão de estar aqui e pela sua disponibilidade em conversar com 

a gente hoje. Sei que está trabalhando muito e o tempo que nos dá é muito precioso, então te agradeço. 

E vou te pedir que se apresente e apresente esse lugar onde estamos gravando hoje. 

 

Ingrid Echeverría Huequelef: Meu nome é Ingrid Echeverría Huequelef. Bem, agradecida também por 

você ter chegado a um lugar tão longe de onde mora. E hoje nos encontramos nas costas de San Juan de 

Chadmo, fazendo limite com o setor rural de Quillén. E precisamente aqui, onde estamos sentadas 

agora, é onde as mulheres do setor mais mariscam. Se conseguirmos, bem, se daqui a pouco vemos o 

mar baixar, vamos ver todo o baixio e as rochas que ficam a descoberto e onde elas vêm mariscar 

amêijoas, pinucas, vêm tirar luga, luche  das rochas que você vê. Então este é um espaço muito 

importante para os usos que as mulheres do território realizam. 

 

Daniela: Continuamos uma conversa que tivemos ontem com Sol, que é professora na Universidad de 

Chile e que falava do projeto que chegou até você. Então queria começar agora falando um pouco dessa 

relação que é o foco do podcast: como antropólogas constroem redes feministas com outras mulheres 

de fora da academia, e o que é possível fazer a partir dessas conexões, e qual é o sentido dessa conexão 

para você, no caso, como isso te toca, te ajuda ou não, que questões traz, e assim por diante. 

 

Sol: Bem, contar que o encontro, a conexão que tivemos com Ingrid e com sua comunidade, e na 

verdade as duas comunidades das quais ela participa, ela também participa da comunidade do seu 

companheiro, Francisco, seu companheiro, aqui em San Juan de Chadmo. Foi uma conexão muito 

gratificante, que eu acho que foi entre mulheres, que eu não sei se poderíamos chamar de feministas, De 

fato, tivemos uma conversa há alguns dias que espero que Ingrid também queira retomar, que na 

verdade, às vezes, o movimento de mulheres é muito mais amplo do que apenas o feminismo. Podemos 

nos conectar e não é exatamente feminismo, mas são outras formas de nomeá-lo ou de politizar essas 

práticas. Então, sim, eu gostaria talvez que Ingrid pudesse falar sobre isso, porque conversamos um 

pouco e acho que é bem interessante também para este espaço, a reflexão que Ingrid nos 

compartilhava, ou me compartilhava, há alguns dias atrás. 

 



Ingrid: Bem, na verdade nós, como mulheres de povos originários, nunca definimos as lutas que 

travamos, as lideranças, como um movimento feminista, porque entendemos que somos responsáveis 

por transmitir muito dos conhecimentos do nosso povo, então catalogá-lo como um movimento em si é 

difícil, acho que não corresponde porque o que fazemos é visibilizar, falar, mostrar e também ensinar o 

que culturalmente somos. Então não é um movimento, é parte da nossa vida, são parte de costumes 

herdados, de ciências herdadas e também de mudanças, porque nosso povo também, ao longo dos 

anos, foi percebendo alterações nos espaços que habitamos, a introdução de novas doenças e é preciso 

entendê-las e ir conciliando a ciência tradicional com o que vai surgindo.  

 

A cada década sempre surge uma doença nova e precisamos entendê-la, ou nossos ancestrais precisam 

entendê-la, e buscar o remédio. Vão surgindo novas leis e politicamente precisamos entender essa 

linguagem. Então são muitas coisas que nos acontecem como nação e é preciso sair, defender, apoiar, se 

informar. Porque de outra forma, se apenas vivemos a partir da nossa cosmovisão e nos isolamos, 

também provoca que de repente surjam informações que não correspondem, que levamos ao diálogo e 

nosso povo sempre foi dialogante, ou seja, desde os tempos da colônia, sempre teve a capacidade de 

dialogar, de construir tratados, então é parte do nosso caminhar por este mundo. 

 

Daniela: Talvez falar um pouco sobre o que Sol colocou antes, de como podemos falar de uma ciência 

que se produz a partir desses conhecimentos que não vêm da colônia, que não vêm da ciência ocidental, 

mas que já estão aqui e que são aprendidos, que é sua tarefa como liderança fazer com que isso não se 

perca. Então, um pouco sobre que ciência é essa. 

 

Ingrid: Eu sempre disse que a ciência do nosso povo, dos nossos povos em geral, se baseia na 

experiência, se baseia na observância do território, das espécies, das capacidades. A ciência está muito 

ligada a todo o Litrofe Moyen, à observação de tudo que te rodeia, aos sentimentos, à conexão 

espiritual, saber entender a informação que os ancestrais te transmitem que já não estão neste mundo 

físico, saber respeitar e escutar os mais velhos quando nos dão conselhos é por algum motivo, e essa 

ciência não se observa na nossa escultura nem se lê em um livro. A ciência dos nossos povos sempre foi 

oral. E nesse sentido, claro, com o passar dos anos, também com toda a discriminação, com todo o 

racismo, muito conhecimento se perdeu porque as pessoas tiveram em algum momento medo de 

expressar seus conhecimentos, medo de trabalhar com o lagüén, medo de falar, de dizer: “eu entendo as 

marés, esse vento me diz tal coisa”, por causa do estigma de serem catalogadas de bruxas, de serem 



catalogadas de pessoas ignorantes, Era tão grande e tão mal visto socialmente que também fez com que 

as pessoas se fechassem e nesse fechar-se para se proteger também se tirou a oportunidade de as novas 

gerações irem aprendendo. 

 

E nesse sentido é que hoje em dia, já neste século em que estamos, nós, que somos mulheres de povos 

costeiros, entendemos a nossa maneira, com os ensinamentos de nossas mães, sobretudo com nossos 

pais, as mudanças no clima, as mudanças nas marés. Herdamos um conhecimento do uso das algas 

medicinais, alimentício, na agricultura, a ciência de entender o clima, de saber ler o clima, todas essas 

coisas. Chegamos, em algum momento, a tentar replicá-las com os jovens. mas também nos deparamos 

em algumas ocasiões com o muro de que os jovens se veem invadidos de fora, do mundo ocidental, de 

que se não é um conhecimento que passa pela academia, parece que não tem valor, parece que não é 

válido, que não é legítimo. 

 

E nesse sentido, ao conhecermos a Sol, criamos essas conversas. Primeiro, foi muito diálogo, de nos 

entendermos, de chegar a diretrizes comuns, de dizer: “olha, eu entendo que você da academia traz isso 

e esses são os seus formatos, mas a nossa ciência vem dessa forma e se move dessa forma. E a 

linguagem é esta”. E, nesse sentido, geramos uma confiança que foi sendo construída bem aos poucos, 

mas firme, não apressamos e aí também é uma das bases para trabalhar com os territórios e com as 

comunidades: não apressar os processos. E hoje podemos dizer que tivemos diálogos muito profundos 

quanto à saúde, quanto à espiritualidade, às soberanias em diferentes áreas, sobretudo em temas 

costeiros, mas entendendo ambas que a postura da academia é tão legítima quanto a postura que temos 

os povos originários, que se complementam no final, que não é um sobre o outro, mas são 

complementos e são experiências válidas conforme o território que habitamos. 

 

Sol: O que me acontece com o que diz a Ingrid é que, bem, por um lado é isso que você nomeava antes 

sobre a ciência não colonial, não é? Como é essa ciência e que para nós, às vezes, é completamente nova 

porque foi tão relegada, tão silenciada, tão destruída com esses processos violentos que, pelo menos eu 

e falamos também com a equipe de pesquisa que vem de Santiago, sempre nos sentimos muito 

emocionados quando vamos descobrindo com as camadas e a profundidade do pensamento huilliche. 

Então quando ouço Ingrid falar, fico muito emocionada, porque, por um lado, muitas das formas de 

compreender o mundo que elas nos contam, fazem muito sentido para mim, me sinto muito conectada. 

 



E, por outro lado, também o privilégio e a honra de que nos comunique, como essa possibilidade de 

conhecê-lo. Então como um pequeno comentário que digo em meu nome, mas também acho que em 

nome da equipe, que há um profundo agradecimento por essa abertura, que sabemos que é uma 

abertura que custa, que custou suor e sangue às vezes. Respeitamos isso. Então, nada, essa é a minha 

opinião agora. Para mim é importante que possa ficar claro, por exemplo, neste episódio, essas posições 

distintas e que possa aparecer a voz desse outro modo de conhecimento, comentado e contado por 

Ingrid, e que possamos divulgá-lo, na medida em que achem conveniente, porque também há algumas 

coisas, por exemplo, que conversamos e que nem sempre se quer que sejam conhecidas por todos, e de 

fato isso também é um aprendizado. 

 

Há coisas que, às vezes, nos contam e que por vezes pensamos que “ah, poderíamos colocar na 

conferência, no congresso”, e aí conversando com Ingrid, ela diz: “não, isso na verdade é mais íntimo, 

privado, é algo que ainda não queremos divulgar”. Então, também nesse andar fomos vendo quais são os 

limites, que coisas há que cuidar ao comunicar, nem tudo é comunicável, nem tudo é objeto de difusão. 

Então também há um posicionamento político de Ingrid em relação ao que comunicar, para que fins, e 

por outro lado também um posicionamento político nosso sobre como apoiamos essas decisões e 

também tomamos a decisão de não comunicar. 

 

Há pouco, há dois dias, queríamos fazer um dos vídeos que vamos fazer em conjunto com Ingrid, 

queríamos incluir crianças, porque há um anseio muito grande de que haja mais participação de jovens, 

crianças, e o Comitê de Ética colocou muitos obstáculos para poder incluir crianças, e acabamos 

pensando, eu pensava e terminamos também concordando nisso com Ingrid, que talvez não fosse boa 

ideia neste momento incluir crianças que fossem como os porta-vozes do que se quer comunicar. E isso 

também é uma decisão política que tem a ver com o cuidado que se quer ter com esses futuros 

protagonistas. Então, um pouco também são às vezes decisões que vamos...Vai havendo uma sinergia 

também, acho eu, aos poucos, política, onde vamos nos entendendo, o que me parece interessante. 

 

Daniela: Ontem também falamos um pouco sobre esse tema do cuidado e  Sol sugeriu que você nos 

contasse um pouco sobre como é esse tema do cuidado para você e sua comunidade, que não tem o 

mesmo sentido que a princípio poderíamos ter. O que te traz essa palavra “cuidado” e como você a 

pensa? 

 



Ingrid: Para mim, e acho que para todas as mulheres da minha comunidade, há uma situação bem 

particular, talvez, que conversávamos com Sol também, sobre em que momento vamos abrindo essa 

janelinha de falar a partir da nossa espiritualidade, mas sem fazer com que seja um material a ser 

investigado. Porque a espiritualidade para os povos originários é parte do cuidado. Não só quando 

conversávamos com Sol sobre temas de saúde, cuidado, eu dizia, e bem, em geral as mulheres diziam: 

“nosso cuidado não é apenas ter a segurança de um ambiente saudável. Precisamos também da 

tranquilidade e da sanidade a partir do espiritual desse ambiente”. Então, aí é quando começamos a 

abrir aos poucos, porque é difícil para nós. Como diz Sol, há temas que, às vezes, contamos para eles, 

mas dizemos: “contamos para que você entenda o contexto do que estamos falando, mas não queremos 

que você saia escrevendo num relatório ou numa pesquisa. É só para que você entenda o contexto”. 

 

Então, nesse sentido falávamos do cuidado pessoal que tenho eu como pessoa, do cuidado familiar, do 

cuidado comunitário, de como nós, as algueiras, de forma talvez inconsciente, quando trabalhamos de 

um momento a outro, levantamos o olhar e vemos que andava outra algueira. E se não a vemos, como 

que a preocupação de saber o que aconteceu entra do mesmo jeito. Se andava trabalhando, caiu, 

escorregou ou voltou para casa. É uma forma de cuidado comunitário tão própria e tão arraigada que 

não pensamos, que não planejamos. Simplesmente estamos trabalhando, trabalhando e de repente é 

como o alerta e vemos: está? Não está? Está sim. Pronto, continuamos trabalhando. E é uma forma de se 

cuidar sem nem se comunicar. 

 

E da mesma forma, quando as crianças, os jovens, nos diziam nos relatos lá embaixo, na barra, as 

menores diziam: “eu sei que se for ao mar e vier uma onda grande, não vai me acontecer nada, porque o 

mar me cuida”. E é algo que elas também ouviram de nós dizer: o mar é um ser, tem vida como nós, no 

momento em que vamos ao mar e pedimos que nos cuide e explicamos por que estamos trabalhando, 

brincando, coletando, falamos com ele como outro ser, esse ser também vai nos cuidar. E eles têm isso 

muito assimilado desde pequenos. E por isso talvez era a intenção de ter querido incorporar em algum 

momento os jovens.  Mas também entendemos que nos contextos de hoje em dia há informações ou 

temas que de repente podem ser sensíveis para certos grupos. 

 

Então, bem, chegamos à conclusão de que trabalhamos só as mães, mas eles vão vendo que onde nos 

movemos sempre há crianças ou sempre há jovens, porque são parte das nossas práticas. Somos todas 

mulheres. Já com o passar dos anos, muitas das meninas que andávamos atrás da mamãe, agora somos 



mães e nos cabe fazer o que vimos nelas de forma inata. Aí estão os nossos cuidados também, no 

caminhar das gerações. Sempre vêm crianças observando e isso também permite que a nossa cultura 

continue viva. De outro modo, não poderíamos ter resistido todos os anos que levamos resistindo apesar 

de tudo que entrou nos territórios. 

 

[som de ondas e caminhada pela areia com pedras] 

 

Bloco 2: O sufocamento pelo capitalismo neocolonial  

 

Daniela: Talvez se vocês falarem um pouco sobre esse trabalho que fazem com as mulheres, qual é a 

importância deste trabalho para a comunidade? 

 

Ingrid: Nós aqui em Quellón, por meio da rede, estamos trabalhando núcleos de mulheres em três 

territórios. Estamos fazendo oficinas para recuperar, principalmente, os ofícios das mulheres costeiras. E 

com Sol estamos trabalhando especificamente em vários territórios, mas focados principalmente na 

barra e em alguns relatos daqui também de San Juan, das rotas familiares de navegação. E qual o 

objetivo disso?  

 

Principalmente porque as políticas que estão surgindo hoje em dia, quanto ao acesso a poder ter uma 

carteira de patrão ou de armador ou de pesca artesanal, dificulta muito para as mulheres. Não assim 

para os companheiros, para os homens, que geralmente têm o acesso a esses registros mais fácil porque 

claro não têm a criação para começar. Eles podem ir fazer suas provas e tudo  tranquilos e não vão ter 

que andar com a criança e com as crianças do lado, então nós quisemos levantar essa rota para 

demonstrar que as mulheres navegávamos muito e navegávamos inclusive com nossos filhos e nunca 

nessas navegações nos morreu um filho. 

 

Porque se você faz um... Talvez fosse boa ideia colocar no registro também um levantamento de quantas 

mulheres navegavam com filhos e não perderam nenhum nos anos em que o colete salva-vidas não era 

algo que usávamos. Nós subíamos na lancha, no barco, e saíamos a navegar. Nesses relatos fomos 

percebendo que até por volta de 95, eu diria, aproximadamente, que ainda navegávamos em grupos 

familiares. E as mulheres pescavam naquele tempo, quando eu era jovem, pequena, nem mesmo uma 



adolescente ainda, menos do que isso, ainda saía pescar espinhéis com meu pai. E aqui estou, não me 

aconteceu nada. Então, o que queremos demonstrar? 

 

Que quando as mulheres, as famílias Huilliche, nos permitem e não nos negam o acesso a poder realizar 

nossas práticas, na verdade, sim, somos capazes de realizá-las cumprindo todas as normas de segurança 

segundo nós, segundo nossos costumes e que finalmente isso também nos entrega soberania, nos 

entrega liberdade, nos entrega alimentação e nos faz felizes, sobretudo nos faz felizes, mesmo que o 

trabalho seja muito sacrificado, muito duro, mas nos traz felicidade no final do dia. Em todos os relatos, 

quando as mulheres se lembram, dizem que o trabalho era duro, que às vezes não foi bem pago, mas 

perguntam: “e por que você fazia? Por que continua fazendo? Porque gosto, porque o mar me chama”. 

São essas as respostas. Então, aí é onde dizemos que no final, nossa conexão com o mar não é só 

econômica, é espiritual. É saber que somos parte de. Não somos um ente ou uma figura de fora, mas 

somos parte. E ao ser parte, você tem que estar ali. É como dizer: “você tem seu braço, que é parte do 

seu corpo, e você não pode tirar seu braço do seu corpo”. Entende? Tem que estar ali. 

 

É o que nos acontece às algueiras, é o que acontece às filhas que tivemos pais pescadores, navegantes, 

que hoje em dia, com toda a normativa que existe, também nos frustraram e cortaram um pouco as 

nossas asas. É imenso também sentir que hoje em dia podemos descer à praia, mariscar, talvez andar 

num barco a remo, Mas para mim hoje em dia isso não é suficiente e para muitas das nossas mulheres, 

inclusive as mais velhas, a mim passa uma alegria e eu vou porque é parte do nosso ser. Me entende? É 

imenso. 

 

Daniela: Por que você acha que existem essas normativas que excluem as mulheres então? Que base 

tem isso e como é isso para as outras mulheres que também gostam de navegar? É como se fosse parte 

do seu corpo, mas o corpo social legítimo o retira. Então, como é isso para vocês? 

 

Ingrid: Bem, aqui nós vimos primeiro que começaram a surgir essas normativas onde começam a exigir 

que você use um colete. Eu lembro que essa foi a primeira coisa. E a primeira resistência que as pessoas 

do território tiveram, quando eu era pequena, foi o uso do colete salva-vidas. De fato houve pessoas de 

comunidades que morreram em alguns territórios por usar o colete porque não sabiam usá-lo, 

atrapalhava o movimento e ao se sentir atrapalhado andando em cima de uma lancha, não podendo se 



mover livremente, caíam na água e morriam usando colete, ou seja, uma coisa totalmente contrária à 

lógica do colete. 

 

E a partir daí foram levantando normas de permissões de navegação, que é preciso ter uma série de 

papeladas para poder navegar, é preciso ser armador para poder ter um barco motorizado. Depois veio 

essa lei nos anos 90, em que a pesca artesanal tinha certos parâmetros nos quais os povos originários 

não estavam incluídos, veio esse fracionamento onde dividem as regiões e os que éramos de Chiloé não 

podíamos navegar pelas Guaitecas, sendo que para um navegante, para se dizer navegante, você tinha 

que navegar por Moraleda e os canais das Guaitecas, se não é dizer que você é marinheiro de água doce, 

sem ofender a gente que navega em mares mais tranquilos. 

 

Mas, dessa forma, fomos percebendo, foi como passo a passo, colocando mais regulamentos, mais 

normas, mais leis. Segundo o que se diz, é para regularizar o trabalho, para evitar riscos, para que o mar 

esteja politicamente ordenado. Mas eu sinto que todas essas normativas foram feitas para dificultar o 

trabalho do nosso povo e permitir a irrupção de todas essas grandes indústrias. Às vezes, é assim que 

vejo. Sinto que a cada vez as normas têm sido mais duras para a gente da pesca, para a gente comum, 

mas não é assim tão dura para a gente das indústrias. Ou seja, eu me lembro claramente de anos atrás 

quando viajávamos com meu companheiro a Puerto Montt porque estavam endurecendo muito as 

normas para os mergulhadores e argumentando a alta taxa de acidentes no mergulho. Mas o que 

alegavam os homens mergulhadores e os que estávamos nessas reuniões dizíamos: “mas olha, ou seja, 

veja onde está o maior nível de acidente. Não é na pesca artesanal, é na indústria do salmão onde está o 

maior número”. 

 

Então, por que vão levantar uma lei que endurece o mergulho afetando o pescador e não afetando o 

principal causador dessa morte? E aí é onde vamos pensando. Na verdade, todas essas leis estão sendo 

levantadas para que nós em algum momento digamos: “sabe, já não é rentável navegar”. Não podemos, 

ou seja, não podemos com tanta papelada, não podemos com tantas exigências, que é preciso ter 

atestado médico, isso, um monte de coisas. Não podemos com o tema de tirar revisões e que a cada vez 

nos peçam mais coisas, a manutenção fica cada vez mais cara, o preço dos produtos cada vez mais baixo. 

Então, está deixando de ser rentável trabalhar o mar e é melhor sairmos de lá, buscar outro trabalho e ir 

para a indústria. Penso que é por aí que vai a coisa, que tanta normativa que se levanta é como para 

querer já nos tirar do nosso habitat. É super cruel o que digo, mas na verdade é o que se sente. 



 

Sol: Concordo, ou seja, faz muito sentido para mim a interpretação que Ingrid está fazendo. E é triste, é 

bem triste. 

 

Ingrid: O que vamos fazer? Nunca, ao longo da história, nunca se viu, nem desde os tempos da colônia 

até os governos democráticos, que as coisas para os povos originários tenham sido fáceis. Supõe-se que 

estamos em democracia desde quando? Há muito tempo. Mas democracia para quem? Ou seja, eu acho 

que para a gente de povos originários não, para a gente de menos recursos também não. Acho que é 

uma democracia somente para quem tem mais poder aquisitivo. 

 

[som de ondas] 

 

Sol: Eu perguntaria, que eu já sei mas que seria interessante se quiser comentar,como tudo isso afeta a 

saúde e o bem-estar das das pessoas que pertencem às comunidades de povos originários aqui em na 

ilha de Chiloé e nas outras ilhas, no arquipélago? 

 

Ingrid: Eu não sei como de repente pensarão os outros irmãos. Talvez eu, a partir do meu território, do 

que conheço, tenha pensado que também ao levantar tanta normativa, ao fato de que não fomos 

reconhecidos primeiro como povos originários e navegantes e nos catalogaram como pescadores 

artesanais, uma figura extrativista, simplesmente gerou uma ruptura social em nossos territórios 

marinhos. 

 

E é lamentável, porque no final das contas hoje em dia temos essa grande disputa entre alguns setores 

da pesca, não todos, e algumas comunidades indígenas. E aí quero ser muito enfática que isso não é em 

tudo, porque há territórios que trabalham muito bem, porque no final se reconhecem que são as 

mesmas pessoas, mas, em outros territórios, não, porque também há um traço de racismo, de não se 

reconhecer como um povo originário, mesmo tendo os sobrenomes e tendo o sangue, que é o que no 

final nos faz ser a todos. 

 

E nesse sentido, o governo tem sido muito astuto, os governos têm sido muito astutos em gerar normas, 

onde você entra numa categorização que parece que, ao entrar nessa categorização, você é uma pessoa 

melhor ou um ser mais produtivo, como se você tivesse um padrão de vida que é superior e parece que 



o indigno fosse ser de povo originário. E nessa categoria você também é subsidiado pelo Estado, quando 

os povos originários não são subsidiados em nada. 

 

Me coube no último tempo e foi muito forte perceber que a INDESPA, que é a organização que libera 

recursos para trabalhar nos espaços costeiros, ou seja, no mar, liberou recursos para que as pessoas 

pudessem trabalhar as pradarias de algas. E eu sou de uma comunidade algueira, então logicamente 

perguntei se minha comunidade poderia se inscrever nesses recursos para o repovoamento, para o 

cuidado, não sei, pesquisa. E me disseram: “não, não podem porque as comunidades algueiras ou as 

comunidades indígenas não podem se inscrever neste recurso, são somente para organizações de pesca 

artesanal”. E eu escrevo e digo: “mas somos comunidade indígena, somos do território, ou seja, a quem 

mais do que a nós nos interessa o cuidado das pradarias e o bem-estar das pradarias e fazer economia 

também a partir dessas pradarias?”. E não houve mais resposta em geral. 

 

Então aí você percebe como um sistema só trabalha para o extrativismo e só trabalha para uma forma 

que também te aliena um pouco do território, porque para eles não interessa se o sindicato é do 

território ou não é do território. Não vão revisar isso, tampouco fiscalizam se efetivamente as áreas de 

manejo são áreas de manejo ou somente são áreas de extração. E essa é uma das grandes problemáticas 

hoje em dia, porque o que quer fazer a figura da EMPO é que a forma de administração seja de 

responsabilidade de quem utiliza o setor solicitado. E parece haver um medo das pessoas em assumir 

essa responsabilidade, e isso é um grande tema porque já é algo social. 

 

Aí é um tema onde teríamos que começar a analisar o pensamento das pessoas mapuche e não 

mapuche ao quanto se sentem capacitadas a ser responsáveis pela área onde se movem, na área onde 

extraio, na área onde tenho que conviver com diferentes seres humanos, falando do lado produtivo. E 

parece haver, com todas essas formas de trabalho que houve ao longo de todos os governos, que em vez 

de ensinar ou em vez de levantar ferramentas que sejam de trabalho coletivo, parece que o melhor é 

que você se formalize. Mas, quanto mais individual ou quanto menor o grupo, parece ser melhor, eu 

sinto isso particularmente, que não há uma intenção do governo em dizer ao cidadão comum: “este é o 

seu território, administrem, trabalhem, produzam, sejam independentes economicamente, 

alimentarmente e vamos, sintam-se orgulhosos do que vocês são capazes”. 

 



Não, parece que o que o governo quer é: “aqui está um pedacinho de mar e eu te dou esse dinheiro e 

trabalha”. É como se não quisessem que as pessoas tivessem mais poder nas mãos, mas que sempre 

estejam quase acostumadas ao subsídio de outro, mas não ensinam a ser realmente independentes. E 

acho que essa é uma das grandes lutas da gente de comunidades indígenas, que a nós nos agrada nossa 

liberdade, nos agrada não nos sentirmos amarrados a horários e ainda assim produzir, ainda assim nos 

alimentar, ainda assim ser conscientes do espaço que habitamos. 

 

Daniela: Perfeito. Sim. Bem. 

 

Sol: Te faz um mapa da situação. 

 

Daniela: Sim, sim. É muito sério e é um processo muito parecido com o que acontece com os povos 

indígenas e afrodescendentes no Brasil também. porque é como o governo não é para todos. A crítica 

que você faz sobre a democracia é que o governo não é para todos, é para quem está nas cidades, quem 

tem dinheiro, e é uma continuidade colonial do governo em nossos territórios colonizados, que não 

reconhece os povos originários. É  uma vergonha, como mulher da cidade sinto vergonha disso. E que as 

leis sejam feitas para piorar a situação é ainda mais ridículo. 

 

Ingrid: Na verdade, hoje em dia, às vezes, quando se fala do capitalismo ou se fala também do 

colonialismo, se o aplicarmos aos tempos de hoje, eu diria que estamos quase na mesma situação, com 

palavras mais rebuscadas talvez, mas a racialização ocorre hoje em dia tanto quanto ocorria 

antigamente. Antigamente tinham, claro, escravizados em barracões e coisas assim, mas hoje em dia 

têm a nossa gente acreditando que para ser uma pessoa com um status social bem catalogado, você tem 

que ser uma pessoa que trabalha numa empresa, que tem que ser uma pessoa que precisa ter a 

capacidade de ter e adquirir bens. 

 

E tem que ter um bom carro, uma boa televisão, e não importa se te endivida por isso, mas tem que ter. 

Ou seja, os bens materiais parecem significar mais para um ser humano do que os bens imateriais, que é 

estar bem de saúde, poder compartilhar com a família, ter tempo de qualidade para estar com eles, para 

visitar seu território, conviver com outras pessoas, isso parece que não é importante para ter um status 

social. Trabalhou-se de tal maneira a mente da sociedade hoje em dia que parece que até em alguns 



setores as populações mais vulneráveis chegam a justificar que certos grupos mantenham o poder 

encapsulado. Ou seja, é normal que o empresário possa fazer e desfazer. 

 

O que conversávamos outro dia com Sol enquanto trabalhávamos nessa pesquisa. Eu dizia: se vem um 

comuneiro e solicita um espaço, caem as penas do inferno. Todo mundo critica. Por que o comuneiro? 

Por que o mapuche? Por que o índio? E lamentavelmente é assim que chamam. Se acha com o direito de 

querer trabalhar em um espaço, certo? É como: “quem é ele para trabalhar neste espaço?”. 

 

Mas vem um alemão, vem um empresário, e é como... O homem pode destruir tudo, pode devastar, 

pode até matar uma floresta de alimento, mas é alemão, então, ou é... não para tratar mal os animais, 

mas vem uma pessoa já, digamos assim, loura, de olhos azuis e tudo mais, e pode fazer a mesma coisa 

que o indígena queria fazer, mas é bem recebida, é uma questão social muito louca. E lamentavelmente 

vivemos assim ao longo do Chile, e não só no Chile, mas também em outros países da América Latina. 

 

[som de caminhada na areia]  

 

Bloco 3: A transformação necessária das universidades  

 

Daniela: É racismo, não é? É institucionalizado, sim. E o que eu queria te perguntar é que, bem, como 

você considera a democracia como algo que chega aos seus interesses, aos da sua comunidade, dos 

outros povos irmãos, o Estado também, não é? A universidade e a academia são parte disso. Então, o 

que quero te perguntar é qual é o sentido de fazer conexões com a universidade e a academia, 

especialmente a antropologia, porque isso é uma questão que nos interessa também, na direção do que 

você quer, do que você precisa. 

 

Ingrid: Para nós, e falo de nós enquanto comunidade, porque somos majoritariamente mulheres, por 

isso digo nós, nos relacionamos e conversamos muito sobre voltar a abrir as portas com a universidade, 

porque claramente há anos também tivemos más experiências, sofremos também ali um extrativismo 

epistêmico que causou bastante receio no nosso território, mas hoje em dia nessa sorte de buscar 

ferramentas e de buscar aliados para poder enfrentar todas essas condições que temos e todas essas 

ameaças nos territórios, é que começamos novamente esses diálogos com a academia e principalmente 

na antropologia porque vemos neles um interesse em saber. 



 

Então, nesse contexto é que também dizemos: “olha, essas são as nossas diretrizes. Entendemos suas 

posturas, suas ferramentas e suas formas, mas também temos essas diretrizes e é preciso chegar a um 

consenso para poder trabalhar em conjunto”. Também porque nos interessa trabalhar e abrimos o 

espaço com eles porque estudam antropologia muitos jovens que são dos territórios, de diferentes 

povos originários e nós, no final, analisamos que se não fazemos parte, no final vão continuar replicando 

formas de trabalho e formas de pesquisa que vêm muito de mãos dadas com a extração da informação 

mas não assim a retribuição nem tampouco o aprofundamento do que queremos falar. 

 

E nesse sentido, por isso éramos muito firmes com Sol quando conversávamos e dizíamos: “olha, se você 

quer repetir ou se as universidades querem continuar repetindo os cânones de pesquisa e suas diretrizes 

e seus consentimentos”, que ali também temos uma, tivemos conversas longas quanto aos 

consentimentos. o comitê de ética eu dizia sempre vai acontecer nas universidades que vocês vão ter as 

portas abertas e vão acessar para pesquisar mas sempre vão ficar ricocheteando nos mesmos temas 

nunca vão aprofundar porque nós, onde vocês não têm a capacidade de moldar seus parâmetros, nós 

também não vamos conversar ou ter a confiança para. Por isso que fomos nos envolvendo e felizmente 

com Sol tivemos uns diálogos bem longos mas muito respeitosos e o fato de ela descer com jovens ao 

território para nós facilitou muito abrir essa conversa sincera. 

 

E como diz Sol, há temas que conversamos ao redor das fogueiras ou nas caminhadas que ficam como 

para eles, para o aprendizado. E dizíamos também a um dos jovens que têm dado aos estudantes: 

“desculpem, mas estamos colocando em vocês, a próxima geração, a tremenda carga de romper 

parâmetros que se repetiram por muitos anos quanto ao estudo”. Aí está, por um lado, a orientação da 

professora e por outro lado, o que queremos os territórios, as autoridades tradicionais, aqui as 

comunidades algueiras E no meio temos esses jovens que queremos, e aí vem um, que queremos 

moldá-los, mas moldá-los para que sejam socialmente pessoas pensantes, pessoas socialmente 

responsáveis pelo lugar que habitam. 

 

Não só a partir do estudo, não só a partir da valorização da profissão em si, mas na valorização da vida. 

No que é ser humano, no que é ser uma pessoa de valores fortes, de raízes profundas, que não venha 

qualquer vento, qualquer instituição e possa derrubar seus valores. Por isso é que nos relacionamos com 

a academia, que claro, também teve em alguns momentos talvez não os melhores diálogos com os 



territórios, mas bem, estamos com Sol tentando  abrir uma brecha de diálogo e os vemos como aliados 

importantes também para este trabalho que queremos depois mostrar ao governo. Nós das 

comunidades podemos ser mestres em navegação, mestres em conhecer nossas marés, em falar de 

nossa espiritualidade, em entender os territórios, mas é um conhecimento e é uma ciência que não é 

validada pelo Estado. Então aí é onde vemos a academia como uma aliada, que possa dizer: sabe o quê? 

Essa ciência é sim tão completamente válida quanto o que sempre estudaram. 

 

Sol: Concordo plenamente. De fato eu poderia acrescentar que é uma ciência que tem milhares de anos, 

ou seja, é o tempo que levam habitando esses territórios. Então quando se compara a temporalidade, 

quando se vê na longa duração, na verdade a ciência que estudamos na universidade é uma ciência 

muito jovem, uma ciência criança. Então me parece importante o que coloca Ingrid. E a outra coisa que 

também me parece importante é isso, quando você dizia que claro, vêm os estudantes e os jovens e a 

universidade os forma e acho que isso que vocês estão formando os territórios é muito relevante, super 

importante de fato vínhamos tendo uma conversa com Ângelo estudante que está aqui presente que 

claro, ele quer fazer uma pesquisa vinculada a uma comunidade do povo Diaguita, porque ele é do povo 

Diaguita, e como era também importante que houvesse profissionais do povo Diaguita que lhes 

permitissem levar esses debates para o interior da academia. 

 

Que são importantes, ou seja, não deveria ser necessário que estejam no interior ou que se formem 

numa carreira profissional, mas neste momento acho que é preciso correr essas fronteiras, e essas 

fronteiras provavelmente se correm estando dentro, acho que nos dois espaços. Então, como que 

também acho que fez muito impacto o que fomos conversando aqui com a Ingrid e com as outras 

também, sobre a responsabilidade que as pessoas devem às suas próprias comunidades e também sobre 

a responsabilidade que há por parte da universidade ou de quem vem trabalhar nesses processos de 

pesquisa em relação às demandas e agendas das comunidades. Então sim, concordo e me junto. 

 

Daniela: Lindo, essa é a academia que queremos. Que isso seja possível, não é? salvá-la como um espaço 

de produção de conhecimento, de produção de contraprovas para o Estado, de que as comunidades 

possam se aproveitar desse espaço estando nele e produzindo conhecimento também que seja legítimo, 

isso é super importante para descolonizar tudo e chegar a uma democracia real. 

 



Ingrid: É que nós sempre, um dos grandes questionamentos que se fazem dos diferentes povos 

originários, eu acho que diria do mundo, que as pesquisas ou as histórias sempre foram tratadas ou 

faladas a partir do colonizador. Então nunca se deu valor nem se validou o relato que traziam os povos 

originários. Sempre se tratou um povo originário que lutou e defendeu um território como uma pessoa 

quase malvada, guerreira e que não tinha coração mas nunca se disse: “olha, essa comunidade ou esse 

povo lutou e defendeu o território até a morte porque estava defendendo a vida além da habitabilidade 

do ser humano, a habitabilidade de outros seres físicos e seres não físicos”, e isso num mundo que é tão 

ocidentalizado e que vem apenas validando o que pode ver é o que queremos tentar desmontar um 

pouco. Eu dizia para Sol nas primeiras conversas quando falamos de saúde: “Sol, vou desmontar um 

pouco o seu esquema aqui mas não é da nossa forma”. Eu digo: “entendo o seu sistema mas vou 

desmontá-lo e vou colocar ainda outra perninhas”, assim, literalmente e eu digo: “e não é por querer te 

desrespeitar mas é porque é a nossa forma”, e o bom é que Sol entendeu. Temos diferenças, temos 

formas, mas baseadas no respeito nossas diferenças somam, não subtraem. E eu acho que quando 

somos capazes de ver as diferenças e de chegar a acordos e entender  para somar, avançamos mais do 

que ver as diferenças para nos afastar. Pelo menos esse sempre foi o meu pensamento. 

 

[ondas e pássaros na praia] 

 

Sol: Talvez também colocar que nessa pesquisa estamos trabalhando com diferentes atores. Nos coube 

também conversar com gente de organizações ambientalistas, que em alguns casos trabalham 

igualmente com as comunidades de povos originários. Também conversamos com gente de outras 

comunidades. Não fizemos um trabalho tão profundo com outras comunidades, mas sim fizemos 

entrevistas. Estamos também tentando conversar com gente que trabalha na pesca artesanal, que 

trabalha na salmonicultura. 

 

E esperamos que os resultados dessa pesquisa possam, em algum momento, tentar produzir algum 

conhecimento que sirva a esse território e que possamos discutir mais adiante, levando também em 

conta essas diferenças e sempre com respeito. Então, me parece que seria bonito se pudéssemos ter 

também essas conversas profundas com outros atores, nem sempre é fácil essas aberturas com outros 

atores, mas, sim, eu também fico pensando nessa reflexão, que fomos muito bem recebidos por Ingrid, 

por sua comunidade, e que não foi tão fácil às vezes em outros espaços. Você sabe que estivemos 

tentando entrar em contato com pessoas da salmonicultura, por exemplo, não foi fácil. 



 

Então isso, também, acho que fala da maneira como se entendem as relações de cuidado, da maneira 

como se entende o mundo, como se compreende qual é o caminho para cuidar os territórios. Essa 

abertura para conversar com o diverso. E acho que isso é muito evidente aqui no que fomos construindo 

com Ingrid. E também gostaria, se Ingrid nos quisesse deixar alguma mensagem, porque esses são 

episódios que ficam gravados e que as pessoas ouvem muitas vezes e acho que uma mensagem como, 

não sei se para o futuro, uma mensagem sobre o trabalho em geral que você está fazendo, que estão 

fazendo com a rede também de mulheres, com sua comunidade, com vários dos projetos e redes em 

que está. A Ingrid participa em várias redes de diferentes índoles. 

 

Ingrid: Mensagens. É que a gente poderia falar tanto. Mas sim, como diz Sol, nós, no último tempo com 

a Rede de Mulheres, fomos fazendo um trabalho de formiga para ir levantando e visibilizando 

principalmente o papel e todas as contribuições que fazemos as mulheres dos diferentes povos 

originários e que somos de costa. E nesse andar nos encontramos também com que antes de nós não 

havia muita informação levantada sobre o que é a relação com o mar, mas com o olhar das mulheres de 

povo originários. Então foi também um aprendizado para nós de que não tínhamos uma base de como 

ensinar ou como nos relacionar com outros atores e eu penso que a mensagem para as lamiénes e irmãs 

dos diferentes povos que estão trabalhando com a rede e as que ainda não estão trabalhando é que, 

embora o panorama às vezes seja difícil, embora às vezes pareça que não se vê o norte e pareça que a 

neblina está sempre sobre o mar, é preciso fazer porque ao caminhar a carga vai se ajeitando e vão se 

divisando aos poucos pequenas luzes e as mudanças nunca são imediatas. 

 

Então é preciso ter resiliência a muitas coisas. E é preciso entender que se não assumimos que somos 

polvos, como dizemos nós, porque é preciso carregar a casa, a criação, o trabalho, as lideranças, por aí as 

resistências e os machismos de homens e mulheres, se nos rendermos cedo tudo vai abaixo. Então, é 

preciso ser muito resistente quando se toma esse caminho. E nós, como rede, entendemos e nos coube 

também, é bem duro, mas aí o importante é que somos várias e nos apoiamos entre todas. Quanto ao 

que é as conversas com a academia, acho que temos, pelo menos neste território, estamos vendo a 

ponta do iceberg. Porque a ciência dos povos é muita. Estamos vendo um pouquinho dos cuidados e um 

pouco da navegação e entender por aí,  mas ainda nos falta, talvez, aprofundar na saúde, na saúde e na 

botânica, como falávamos com o tema das algas, em toda a soberania alimentar com temas de algas e 

outros produtos, em reconhecer os sons, porque aqui enquanto fomos conversando há um monte de 



sons que também indicam, você viu que passaram lobos marinhos que também são indicadores do clima 

de algo, então todas essas ciências são como pequenas arestas de muito conhecimento e aí também é 

preciso entender que uma só pessoa mapuche de repente não tem o conhecimento de tudo isso. 

 

E, nesse sentido, como rede, fomos talvez também um pouco organizando. Quando falamos de ofícios 

tradicionais é também dizer: olha, qual é a sua profissão, assim como na universidade te ensinam um 

título com o qual você se forma, no nosso povo também estão os que são profissionais na medicina, 

profissionais na agricultura, profissionais na navegação e na pesca, profissionais na música, no ulcantún, 

e cada um em sua área contribui para tudo o que é ser mapuche ou ser de povo originário. Então, penso 

que conforme formos abrindo aos poucos essas linhas de trabalho respeitosas em conjunto, vamos 

poder contribuir muito para as novas gerações. E quanto ao social, assim já de forma geral a mensagem, 

acho que convocar à reflexão de entender no final do dia ou no final do mês:  Quando recebo meu 

salário, esse salário é compensatório a todas as horas de trabalho? É um salário digno para viver com 

minha família? É um salário com o qual eu posso dizer no final do dia “vou para a cama tranquilo 

sabendo que eu trabalhando por esse salário não prejudico ninguém e posso viver tranquilo com isso?”. 

 

Porque se não, é preciso começar a refletir e buscar a fórmula. E talvez a fórmula não seja se escravizar 

8, 10, 12 horas. Talvez existam outras fórmulas. E isso vai variando a cada território. E, bem, em geral eu 

sempre vi, até agora, nos anos que tenho, nunca vi uma comunidade se fechar ao diálogo. Então, talvez 

às vezes pelas instituições, gerar esses diálogos, ou seja, não se tornar parte dos conflitos, não 

intensificar os conflitos, mas entender que as comunidades, sim, têm a capacidade de diálogo, 

demonstraram historicamente, mas sempre esses diálogos vão ser ou vão surgir quando houver respeito. 

Da institucionalidade, qualquer que seja, sempre vai se encontrar barreiras para se chegar a um 

território a partir da imposição de coisas. Então penso que quando qualquer ente quiser conversar com 

as comunidades, as comunidades vão receber os bens e há respeito. Partamos dessa base. E no final do 

dia, já de forma global, eu diria que a mensagem, não só minha, mas acho que de todos que resistem em 

seus territórios, é que pensemos em cuidar da vida. 

 

Entender que todas as lutas dos povos originários não é por um território para ficar sem fazer nada, é 

por um território para preservar a vida que habita porque é muito triste quando visitamos um lugar e 

percebemos que não podemos ensinar a nossos filhos a mariscar algum recurso porque o recurso já não 

está é demasiado. Triste chegar a essa situação onde eu digo à minha filha: “sabe o quê? Aqui eu 



marisquei ou pesquei com meu pai. E ele pescava”. E não poder ensiná-la a pescar. Não poder ensiná-la a 

mariscar isso e depois preparar esses alimentos., me entende? Aí já começamos a perder parte da nossa 

cultura. Então a mensagem é cuidar da vida dos territórios. Porque no final das contas isso é a única 

coisa que podemos deixar aos nossos filhos quando morrermos. Podemos trabalhar a vida para 

conseguir bens, mas quando nossos filhos forem embora, o que vamos deixar? Um carro, uma casa e um 

espaço totalmente destruído sem o acesso a poder se alimentar sozinho? Acho que esse é o pensamento 

que todo dia o ser humano deveria fazer ao ir dormir: Se eu morrer amanhã, minha filha pode se mover 

por este território e comer? Porque sem alimento não somos nada. 

 

Encerramento 

 

Trilha sonora  

Camila Vaccaro - Diablo viejo 

 

Na montanha onde teu espírito nasceu 

Transforma-te em água, brasa  

Ardente o bom cantor  

Assume a forma que a modéstia te tirou. 

Inferno violento que formou 

Teu esplendor 

 

Daniela: Esse foi o episódio “O mar me chama: as mulheres navegantes de Chiloé". Agradeço a Sol por 

me acompanhar nessa pesquisa que realizei no Chile e no Peru, e à sua equipe que apoiou a gravação, 

Ângelo e María. Muito obrigada a Ingrid, sua família e seu território que nos receberam também. À 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, FAPESP, à UNICAMP e à Universidad de Chile 

pelo apoio institucional. Agradecemos à Rádio Juan Gómez Millas da Faculdade de Comunicação e 

Imagem da Universidad de Chile. Nos encontramos no próximo e último episódio desta série, gravado do 

outro lado do país. Tchau. 

 

Arranca diablo 

[instrumental  Camila Vaccaro - Diablo viejo] 


